
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 961822 - SP (2024/0437765-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDSON MARQUES DA HORA (PRESO)
ADVOGADO : KAIQUE RIBEIRO CALIXTO - SP376720
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O WRIT. ROUBO. 
ALEGADA NULIDADE DO RECONHECIMENTO PESSOAL. 
MATÉRIA APRESENTADA NO ARESP-2.599.632/SP. APLICADO 
O ENUNCIADO SUMULAR 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. "É de se considerar que é pacífico o entendimento firmado nesta 
Corte de que não se conhece de habeas corpus cuja questão já tenha sido 
objeto de análise em oportunidade diversa, tratando-se de mera 
reiteração de pedido (AgRg no HC n. 796.091/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 26/6/2023)." 
(AgRg no HC n. 765.363/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
2. Na espécie, a tese apresentada no presente habeas corpus - nulidade 
do reconhecimento pessoal - já foi objeto de recurso neste Superior 
Tribunal de Justiça (AResp-2.599.632/SP). Naquela oportunidade, 
aplicou-se o enunciado sumular 7/STJ.
3. Assim, "o óbice processual invocado para impedir o conhecimento do 
recurso especial (Súmula 7/STJ), também se aplica ao habeas corpus, 
ação constitucional de rito célere e cognição sumária que não permite o 
revolvimento do material fático/probatório dos autos para a solução da 
controvérsia." (AgRg no HC n. 899.189/CE, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 
16/4/2024.)
4. Por outro lado, conforme o acórdão impugnado, mesmo que 
reconhecida a nulidade do reconhecimento pessoal realizado, existem 
outros elementos de prova independente do reconhecimento que 
demonstram a autoria delitiva.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 961822 - SP (2024/0437765-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDSON MARQUES DA HORA (PRESO)
ADVOGADO : KAIQUE RIBEIRO CALIXTO - SP376720
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O WRIT. ROUBO. 
ALEGADA NULIDADE DO RECONHECIMENTO PESSOAL. 
MATÉRIA APRESENTADA NO ARESP-2.599.632/SP. APLICADO 
O ENUNCIADO SUMULAR 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. "É de se considerar que é pacífico o entendimento firmado nesta 
Corte de que não se conhece de habeas corpus cuja questão já tenha sido 
objeto de análise em oportunidade diversa, tratando-se de mera 
reiteração de pedido (AgRg no HC n. 796.091/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 26/6/2023)." 
(AgRg no HC n. 765.363/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
2. Na espécie, a tese apresentada no presente habeas corpus - nulidade 
do reconhecimento pessoal - já foi objeto de recurso neste Superior 
Tribunal de Justiça (AResp-2.599.632/SP). Naquela oportunidade, 
aplicou-se o enunciado sumular 7/STJ.
3. Assim, "o óbice processual invocado para impedir o conhecimento do 
recurso especial (Súmula 7/STJ), também se aplica ao habeas corpus, 
ação constitucional de rito célere e cognição sumária que não permite o 
revolvimento do material fático/probatório dos autos para a solução da 
controvérsia." (AgRg no HC n. 899.189/CE, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 
16/4/2024.)
4. Por outro lado, conforme o acórdão impugnado, mesmo que 
reconhecida a nulidade do reconhecimento pessoal realizado, existem 
outros elementos de prova independente do reconhecimento que 
demonstram a autoria delitiva.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDSON MARQUES DA HORA 

contra decisão de minha relatoria que indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado 

em favor do paciente (e-STJ fls. 694/696).

Consta dos autos que o paciente, ora agravante, foi condenado pelo crime de 

roubo circunstanciado.

No writ impetrado nesta Corte Superior, sustentou a defesa a nulidade do 

reconhecimento pessoal realizado, com violação ao art. 226 do CPP.

Requereu, ao final, seja o paciente absolvido da prática do crime de roubo 

circunstanciado.

Indeferido liminarmente o habeas corpus, a defesa interpôs o presente agravo 

regimental no qual alega que " nulidade em razão da violação do disposto no artigo 226 

do Código de Processo Penal é matéria de ordem pública e não deve ser paralisada em 

razão da súmula 7/STJ." (e-STJ fl. 703).

Pleiteia a reconsideração da decisão monocrática ou a remessa do regimental 

ao Colegiado, a fim de ser reformado o decisum.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa a decisão agravada deve ser 

ratificada por seus próprios fundamentos.

De início, observa-se que tema objeto da presente impetração (nulidade do 

reconhecimento pessoal realizado) foi apresentado nesta Corte Superior no A Resp n. 

2.599.632/SP. Naquela oportunidade, o recorrente, ora paciente, não conseguiu afastar o 

óbice do enunciado sumular n. 7/STJ, uma vez que o exame da matéria dependeria de 

revolvimento do material fático/probatório dos autos. Veja-se, a respeito, a ementa do 

regimental julgado pela Quinta Turma:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO QUE NÃO ATACOU, ESPECIFICAMENTE, TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL NA ORIGEM. APLICABILIDADE DA SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos 
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os fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da Súmula 
desta Corte.
2. São insuficientes, para rebater a incidência da Súmula n. 7 do STJ, 
assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não demanda reexame 
de provas. O agravante deve demonstrar, com particularidade, que a 
alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de origem independe da 
apreciação fático-probatória dos autos (ut, REsp n. 2.082.894/RJ, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, D Je de 28/8/2023.)
3. Agravo regimental não provido.

 

Assim, o obice processual invocado para impedir o conhecimento do recurso 

especial (Súmula n. 7/STJ), também se aplica ao habeas corpus, ação constitucional de 

rito célere e cognição sumária que não permite o revolvimento do material 

fático/probatório dos autos para a solução da controvérsia.

Nesse sentido, de minha relatoria:

 
AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE O WRIT. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE 
MATERIALIDADE DO FATO. MATÉRIA APRESENTADA NO ARESP- 
2.492.804/CE. IMPOSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO DE PEDIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. "É de se considerar que é pacífico o entendimento firmado nesta Corte de 
que não se conhece de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de 
análise em oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido 
(AgRg no HC n. 796.091/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, D Je de 26/6/2023)." (AgRg no HC n. 765.363/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023.)
2. Na espécie, a tese apresentada no presente habeas corpus - ausência de 
materialidade do crime de tráfico de drogas - já foi objeto de recurso neste 
Superior Tribunal de Justiça (A Resp-2.492.804/CE).
3. Assim, o óbice processual invocado para impedir o conhecimento do 
recurso especial (Súmula 7/STJ), também se aplica ao habeas corpus, ação 
constitucional de rito célere e cognição sumária que não permite o 
revolvimento do material fático/probatório dos autos para a solução da 
controvérsia.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 899.189/CE, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
9/4/2024, D Je de 16/4/2024.)
 

Por fim, como esclareceu o voto condutor dos embargos infringentes, "no caso 

em apreço, há outros elementos de convicção que demonstram a autoria, tais como o 

reconhecimento pessoal efetuado em juízo pelo militar atuante Marcus André, o qual, em 

que pese não ter sido convidado a descrever as características do réu previamente, 

reconheceu o acionado, sem ressalvas, como o homem que havia empreendido fuga 

durante a abordagem, e ainda apontou que, desde então, o próprio havia engordado cerca 

de 20kg. Afora isso, resultou incontroverso que a Carteira de Trabalho de Edson fora 
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ao solo durante a perseguição a um dos roubadores, sendo relevante destacar que o 

próprio não apresentou qualquer justificativa para tal circunstância; ao reverso, declarou 

em juízo que sequer havia notado que tal documento havia deixado sua posse." (e-STJ fls. 

487/488)

Desse modo, mesmo que reconhecida a nulidade do reconhecimento pessoal 

realizado, existem outros elementos de prova independente do reconhecimento que 

demonstram a autoria delitiva. Modificar tal premissa, demandaria o cotejo probatório do 

feito, expediente vedado na sede mandamental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 961.822 / SP
Número Registro: 2024/0437765-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0015116762012 00151167620128260050 15116762012 151167620128260050

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KAIQUE RIBEIRO CALIXTO
ADVOGADO : KAIQUE RIBEIRO CALIXTO - SP376720
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDSON MARQUES DA HORA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON MARQUES DA HORA (PRESO)
ADVOGADO : KAIQUE RIBEIRO CALIXTO - SP376720
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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